PARECER Nº 457, DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 184, DE 2013

O Ministério Público do Estado de São Paulo, em ofício enviado a esta Comissão de Saúde, junta cópia de Ação Civil Pública ajuizada em face do Estado de São Paulo, a fim de que esta Comissão a analise. 

Inicialmente, instaurou-se inquérito civil em decorrência de um abaixo assinado promovido pelos médicos pediatras do Pronto Socorro Infantil do Hospital Geral da Vila Nova Cachoeirinha, referente à situação gravíssima da UTI Pediátrica, por falta de médicos intensivistas pediátricos e médicos neonatologistas. 

Após apuração, verificou-se que a falta dos referidos médicos se dá de maneira geral nos Hospitais Estaduais e Municipais e que houve o fechamento ou diminuição de leitos de UTI’s pediátricas e neonatais dos seguintes nosocômios estaduais:

1 – Hospital Geral de Vila Nova Cachoeirinha;

2 – Hospital de Vila Penteado;

3 – Hospital Infantil Cândido Fontoura;

4 – Hospital Infantil Darcy Vargas;

5 – Hospital Geral de Taipas;

Houve oitivas dos médicos e diretores, tendo sido solicitada fiscalização pelo Conselho Regional de Medicina, apurando-se, assim, que o número de leitos em UTI’s nos Hospitais da Capital são absolutamente insuficientes.

Afirma o Ministério Público que o Estado, apesar do insucesso dos concursos públicos anteriores, insiste em promover novos certames para suprir a falta de médicos pediatras, mediante baixa remuneração, o que, como já mostrou a experiência, resulta em nenhuma inscrição para os cargos. 

Em todos os depoimentos prestados, todos reclamam da falta de médicos pediátricos nos hospitais e da urgência e necessidade em supri-la, atribuindo tal situação ao baixo salário oferecido nos concursos públicos realizados pelo Estado. 

Em trecho citado na Ação Civil Pública, resume-se de maneira clara a urgência em se resolver este grave problema: 

“Saliente-se que os recursos humanos são essenciais para a consecução da garantia do direito à saúde das crianças, devendo o Estado, sabedor das carências e dos motivos da deficiência da prestação do serviço, tomar as medidas necessárias para que o direito humano ora reivindicado seja prestado. Ressalte-se, ainda, que não se trata de situação nova, específica e passageira, vez que a insolvência do problema se perpetua por anos sem que o Estado assuma a responsabilidade que lhe incumbe e proporcione efetivas condições de contratação de médicos para servirem nas UTI’s Pediátricas e Neonatais dos Hospitais Geral de Vila Nova Cachoeirinha, de Vila Penteado, Infantil Cândido Fontoura, Infantil Darcy Vargas e Geral de Taipas”. 

Pelo exposto, diante da grave situação que assola os citados hospitais, me manifesto no sentido de se convocar audiência pública, convidando o Secretário da Saúde do Estado, Hospitais interessados, Conselho Regional de Medicina e também o Ministério Público do Estado de São Paulo, com o objetivo de buscar uma forma eficaz para solucionar o problema apresentado e posterior arquivamento dos autos. 
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